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1. INTRODUÇÃO

Neste trabalho propõe-se a revisão parcial do Plano de 
Manejo do Parque Estadual do Jaraguá, tendo em vista as 
múltiplas escalas na qual a Unidade de Conservação está 
inserida, e, especialmente, as potencialidades paisagís-
ticas, territoriais, ambientais, recreativas e patrimoniais. 
Deste modo, foram definidas quatro diferentes escalas 
inter-relacionadas a fim de apontar diretrizes, proposi-
ções e instrumentos cujo objetivo extrapola os limites do 
PEJ. São elas: Escala Interna (dentro dos limites do Par-
que Estadual do Jaraguá); a Escala Local (compreenden-
do principalmente o território definido pela Via Anhan-
guera, a Rodovia dos Bandeirantes e o Rodoanel Mário 
Covas); a Escala Regional (abrangendo todo o Arco Noro-
este da cidade de São Paulo, incluindo partes de Osasco); 
e a Escala Metropolitana (entendida a partir da interação 
de múltiplos municípios na parte norte da Região Metro-
politana de São Paulo).

Esta revisão foi pensada a partir dos planos vigentes 
atualmente em diversos âmbitos governamentais, nos 
órgãos de preservação ambiental, planejamento urba-
no e cooperação metropolitana; além de leituras pró-
prias a partir dos materiais apresentados em palestrar 
e fontes ao longo da disciplina.  O grupo decidiu partir 
do reconhecimento dos limites do Parque Estadual do 
Jaraguá, chegando em um entendimento territorial na 
escala metropolitana que consolidou as análises. O re-
sultado dessas análises múltiplas foi consolidado em 
um livreto de diagnóstico que orientou a criação des-
te livreto propositivo, principalmente pela definição de 
Unidades de Paisagem.



2.1 GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DO PARQUE ESTADUAL DO JARAGUÁ
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Incentivo ao ecoturismo e à educação ambiental; 
 
Promoção  da preservação da mata atlântica remanescente e 
sua biodiversidade; 
 
Potencializar a conservação das áreas verdes na zona noroeste 
do município, bem como sua integração aos demais remanes-
centes de mata; 
 
Respeito aos povos indígenas, garantindo a manutenção dos 
seu modo de vida na área; 
 
Implementação da Gestão Participativa, associando a participa-
ção da instância estadual, das lideranças indígenas bem como 
da comunidade local.

A T U A L M E N T E

Unidade de Conservação 
e Proteção Integral

Área Parque e Estação 
Ecológica

Expansão do Perímetro de Pre-
servação para uma área de 720ha, 
ocupando a área entre rodovias;

Articulação da unidade de preser-
vação com a terra indígena decla-
rada, protegendo as tekoas e suas 

áreas de influência;
Promoção de maior preservação 
de espécies nativas no perímetro 
a fim de contribuir para a integra-
ção do PEJ com  os focos de  Mata 

Atlântica adjacentes.

Consolidar a área turística do PEJ 
como uma área de Parque e Esta-

ção Ecológica;
Ampliar oferecimento de infraes-
trutura para a promoção do ecotu-

rismo.
Promover oficinas que visem a 
educação ambiental dos visitantes, 

objetivando a conscientização;
Fomentar a realização de ativi-
dades comunitárias no âmbito da 

sustentabilidade.

i. Consolidar gestão con-
junta dos bens naturais 
do PEJ respeitando o uso 

da terra indígena

ii. Garantir infraestrutura 
para promoção do ecotu-
rismo bem como intera-

ção com sociedade

iii. Defesa dos direitos dos 
habitantes indígenas da 
região, bem como atendi-
mento ao lazer e cultura 

da comunidade

i

ii

iii



2.2 ECOTURISMO COMO FERRAMENTA DE PRESERVAÇÃO
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Otimização da infraestrutura turística do parque; 
 
Acompanhamento de ciclos bióticos nos mais diversos ambientes encontrados no Jaraguá; 
 
Consolidação do PEJ como instrumento de conscientização ambiental na escala regional e me-
tropolitana; 
 
Reconhecimento do parque e áreas envoltórias como espaço de acumulação histórica e patri-
mônio coletivo; 
 
Universalização do acesso ao parque na medida do aconselhável

Organizar os ambientes bióticos presentes no PEJ, inicialmente segundo as vegetações predominantes: Mata Ombrófila 
Montesa, Vegetação de Várzea e os Campos de Altitude; 
 
Ressignificar as trilhas já existentes como eixos temáticos pelos quais os visitantes podem reconhecer diferentes facetas 
do parque; 
 
Reconhecer pontos nas trilhas como postos de partida para guardas florestais e biólogos patrulhando um território de 
influência onde a presença antrópica seria mais intensa, assim como a utilização dessas estruturas para o compartilha-
mento de conhecimento; 
 
Estudar e agrupar os resquícios arqueológicos encontrados no parque, inserção dos mesmos em um programa educativo 
para os visitantes, entendendo o PEJ como um testemunho a história territorial da cidade; 
 
Criar uma linha de ônibus circular, gratuita e frequente, para que o parque e, principalmente, o Pico do Jaraguá possam 
ser acessíveis para pessoas de todas as idades, poder aquisitivo e necessidades de locomoção

A importância do PEJ como local de lazer pode ser sentida tanto na escala local como regional, fazendo com que ele seja um polo de atração 
expressivo, principalmente aos finais de semanas. Balancear as duas atribuição do parque - preservação e lazer, é fundamental para que a 
gestão seja bem sucedida nos campos da administração ambiental, paisagística, recreativa e patrimonial-cultural.







3.1 PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DO ZONEAMENTO

Garantia legal da preservação em áreas de interesse ambiental

Ocupação sustentável em espaços próximos ao parque

Estabelecimento de barreiras entre a urbanização consolidade e o 
espaço de preservação

Limitações ao uso industrial

Zoneamento apropriado em terras indígenas

Expansão do zoneamento de ZEP (Zona Especial de Preservação)
para fora dos limites atuais do parque

Barreira com espaços de ZEPAM (Zona Especial de Proteção Am-
biental) ao redor da área de preservação estrita

Em espaços de urbanização consolidada, transformação dos es-
paços em ZMa (Zona Mista Ambiental), que garantem melhores pa-
drões para ocupação

Transformação de espaços industriais em ZPDS (Zona de Preser-
vação e Desenvolvimento Sustentável), que seriam ocupadas ape-
nas por atividades sustentáveis
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Novo Zoneamento

ZEP

ZEPAM

ZMa

ZPDS



4.1 PATRIMÔNIO E MEMÓRIA
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Levantamento e salvaguarda de ocorrências memorativas de interesse coletivo, segundo as 
orientações de órgãos apropriados; 
 
Expansão dos grupos, materiais, técnicas e períodos históricos oficialmente reconhecidos 
como patrimônio; 
 
Formação de um sistema abrangente de proteção, leitura e compartilhamento de conhecimen-
to arqueológico e memória coletiva a partir de infraestruturas turística

Continuar os inventários arqueológicos feitos nas orlas do Rodoanel como previsto no processo de criação do projeto; 
criar uma Comissão Memorativa dentro da gestão compartilhada do PEJ, alargando os horizontes desta discussão alta-
mente hegemônica; 
 
Implementar medidas de proteção aos sítios arqueológicos já encontrados, em especial aqueles próximos à urbanização 
consolidada, criando postos/bases/galerias para que a interface da população com a ocorrência seja feita de modo ade-
quado; 
 
Criar um centro semi independente que possa servir como arquivo e galeria para reunir e contextualizar os artefatos que 
já foram retirados do Jaraguá ou ainda aqueles que têm alto potencial de exposição; 
 
Articular estes postos com o PEJ através de uma linha turística de ônibus com guias, que pode mediar a interação do pú-
blico com essa história coletiva que se constrói no território, na forma de um percurso arqueológico, disponibilizado uma 
vez por dia durante a semana e em maior frequência nos finais de semana

A região do Jaraguá é parte fundamental da memória paulistana em múltiplos níveis, como disposto pelos vários bem tombados (de natureza 
arquitetônica, ambiental, paisagística, arqueológica e cultural), monumentos, marcos e ocorrências/sítios arqueológicos. Eventos recentes 
como a construção do Rodoanel Mário Covas e as manifestações para a demarcação da Terra Indígena Jaraguá incrementam o debate expandi-
do ainda mais o intervalo temporal a ser considerado, assim como a natureza da preservação cultural para além dos moldes ocidentais hege-
mônicos.

Conselho Gestor do PEJ

Sítios Arqueológicos 
Protegidos (postos)

Centro de Memória 
Jaraguá (museu)

Percursos 
Arqueológicos

Comissão Memorativa

IPHAN 
CONDPRESP

CONDEPHAAT



4.2 PERCURSO ARQUEOLÓGICO E PAISAGEM MEMORATIVA DO JARAGUÁ
A salvaguarda das ocorrências memorativas para além do tombamento de bens materiais ou imateriais é fundamental no debate preserva-
cionista hoje. A existência de inventários, galerias, centro de memória, percursos e paisagens evocativas são novas abordagens que cada vez 
mais encontram espaço no Brasil para satisfazer casos diversos. No  Jaraguá o tombamento de bens já foi feito em múltiplas escalas, portanto 
a articulação de pontos de visitação com um centro de memória, embasados por estudos e arquivos robustos, na forma de um Percurso Arque-
ológico dentro de uma Paisagem Memorativa pode ser uma alternativa viável para a consolidação e reconhecimento de grupos, ideologias e 
períodos que compõem a memória deste espaço.

I. CAVAS DE OURO HISTÓRICAS DO JARAGUÁ III. FÁBRICA DE CIMENTO DE PERUS

II. CENTRO DE MEMÓRIA JARAGUÁ IV. SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS DO JARAGUÁ LESTE

Este complexo de mineração antigo pode ser protegido da 
urbanização crescente ao seu redor por uma pequena es-
trutura museológica, que também pode servir como inter-
face entre o público e os objetos.

Um grande complexo industrial conectado ao antigo sistema de 
rodovias revela uma das muitas camadas históricas presentes 
no Jaraguá. O conjunto tombado apresenta infraestrutura que 
pode ser aproveitada para a salvaguarda de outros bens, além 
do próprio entendimento deles como patrimônio.

Este espaço, atualmente ocupado por uma transportado-
ra, pode ser reaproveitado para a construção de um centro 
de memória que aglutine as ocorrências encontradas na 
região com um arquivo atualizado e uma ala de exposições 
com potencial turístico.

Este espaço, atualmente ocupado por uma transportadora, 
pode ser reaproveitado para a construção de um centro de me-
mória que aglutine as ocorrências encontradas na região com 
um arquivo atualizado e uma ala de exposições com potencial 
turístico.





5.1  PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO URBANO
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Reconhecimento da relação entre os elementos ambientais e 
urbanos, reformulando suas tendências contraditórias 

Incentivar a coexistência de atividades econômicas, urbanas, 
rurais e ambientais, com respeito e benefício mútuo 

Potencializar a integração das áreas verdes 

Promover a urbanização dos loteamentos irregulares, garan-
tindo a regularização fundiária e disponibilização de moradia 
digna 
 
Assegurar transparência e diálogo na promoção das políticas

Reconhecer as continuidades territoriais e garantir a uniformi-
lização de políticas nos perímetros contínguos da RMSP

P R A  A N H A N G U E R A - J A R AG U Á

Instrumento análogo aos Projetos de Interven-
ção Urbana (PIUs), de sistematização de meca-
nismos para melhor aproveitamento do territó-

rio

Implementação dos Corredores Ecológicos previstos no Plano 
Municipal da Mata Atlâtica, como potencializadores da conser-
vação e integração entre as áreas verdes 
 
Desenvolvimento das potencialidades do Território de Interesse 
da Cultura e da Paisagem (TIPC) Perus Jaraguá, enquanto terri-
tório de diversidade cultural, social e ambiental e instrumento 
organizado pela iniciativa popular 
 
Provisão de habitação de interesse social, associada à promo-
ção de medidas para regularização fundiária, com o objetivo de 
requalificar – em termos ambientais e/ou urbanos – as áreas 
ocupadas irregularmente

Implementação de ações conjuntas, envolvendo órgãos am-
bientais, instituições públicas e participação popular, de modo a 
viabilizar medidas socioambientais, de urbanização associada 
ao respeito da preservação 

Projeto de Reintegração Ambiental

Objetivos de preservação ambiental e de 
qualificação da experiência urbana

pontes 
verdes

conexões para pedestres 
e ciclistas

Os loteamento irregulares se configuram como 
objeto central de análise, uma vez que configu-
ram uma negação do ideário do desenvolvimen-
to urbano e uma ameaça às áreas de preser-
vação ambiental, evidenciando contradições e 
falhas do desenho da política pública.

A ocupação de áreas de verdes, de interesse 
ambiental ou de perímetros que imbricam o di-
namismo urbano é consequência da impossi-
bilidade por grande parcela da população dea-
dquiri moradia pelos mecanismos do mercado 
formal, representando sua única alternativa

L O T E A M E N T O S  I R R E G U L A R E S 

Demarcação de perímetro específico e objeti-
vo estabelecido, para concentração de esfor-
ços e maior efetividade e qualidade de inter-

venção



5.2 PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO 
DAS MACROÁREAS
Macroáreas, segundo o PDE de São Paulo (Lei 16.050/2014)

A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável tem 
como diretriz impedir a expansão urbana e promover a preser-
vação ambiental e usos sustentáveis dos recursos naturais, 
inclusive com atividades agrícolas e produção de alimentos.

A Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental 
tem como diretriz a melhoria das condições urbanísticas e am-
bientais

A Macroárea de Estruturação Metropolitana tem como diretriz 
promover transformações no espaço urbano, nas condições de 
uso e ocupação do solo e na base econômica de modo a des-
concentrar oportunidades de emprego em direção aos bairros 
da periferia e de municípios metropolitanos

A Macroárea de Qualificação da Urbanização Consolidada tem 
como diretriz melhorar as condições urbanísticas e otimizar 
o aproveitamento das terras urbanas com boa oferta de servi-
ços, equipamentos e infraestruturas urbanas.

A Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais tem 
como diretriz a preservação integral do meio ambiente.

A Macroárea de Recuperação Urbana e Ambiental tem como 
diretriz a recuperação de áreas urbanas precárias e áreas am-
bientais deterioradas.

A Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana tem como 
diretriz a melhoria dos espaços urbanos, a redução de déficits 
nas ofertas de serviços, equipamentos e infraestruturas urba-
nas, a inclusão social e territorial de assentamentos precários 
ocupados pela população de baixa renda.

região menos adensada que coloca a 
possibilidade da promoção de trans-
formações urbanas mais atreladas às 
condicionantes ambientais

região entre o Perímetro de Preserva-
ção Expandido e o rodoanel, que exige 
uma articulação entre as tendências de 
adensamento e conservação

“território propício para a qualificação urba-
nística e ambiental e para provisão de habita-
ção, equipamentos e serviços, respeitadas as 
condicionantes ambientais ”

Estruturação --> Controle e Qualificação

Estruturação --> Recuperação

Estruturação --> Controle e Qualificação

região entre o Parque Anhan-
guera, Rodoanel, Rodovia 
Anhanguera e Rodoanel 
Mário Covas, ao redor de 
loteamentos irregulares, que 
exige uma requalificação dos 
contextos urbanos e ambien-
tais

Redução --> Contenção
‘amortecimento’ entre a região mais urbaniza-
da e o Parque; frear o adensamento em direção 
à área preservada e promover usos sustentá-
veis, articulado aos recursos naturais

expansão da Macroárea de Preservação 
de modo a impedir o avanço da urbaniza-
ção já consolidada, e proteger a vegeta-
ção remanescente de seus impactos

Preservação

* Aplicou-se essa organização territorial do município paulistano também à a 
região em Osasco, em reconhecimento da articulação e continuidade dos terri-
tórios, em vista  também do desenvolvimento integrado da RMSP



6.1 EXPANSÃO DA ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DA MATA ATLÂNTICA

D I R E T R I Z E S

P R O P O S T A S

 
Preservar o remanescente de Mata Atlântica da região 
Frear o avanço do mercado imobiliário nas áreas de mata 
Possibilitar a variabilidade genética da fauna e da flora 
Diminuir o efeito de borda

Expansão da área de proteção ambiental, incluindo grande parte 
do remanescente da Mata Atlântica, a fim de criar conexões en-
tre as diversas áreas verdes e diminuir o efeito de borda e viabi-
lizar o tráfego da vida selvagem pelos território. 
 
A ampliação da zona de preservação deve ultrapassar os limi-
tes da cidade de São Paulo e acompanhar o desenho e as neces-
sidades do ecossistema. Dessa forma, é necessária uma ação 
conjunta da região metropolitana de São Paulo para demarcar 
as áreas de proteção. 
 
A intenção do projeto é aumentar a zona de preservação até 
abrigar grande parte do remanescente da Mata Atlântica da re-
gião Metropolitana de São Paulo, logo, esse processo será de-
senvolvido por etapas. Nesse contexto, o território mais próxi-
mo do PEJ seria a primeira fase, e, a medida que se concretiza 
uma nova área de proteção, se estabelece a próxima zona de 
expansão. 
 
Criação de pontes ecológicas, ligando zonas de proteção am-
biental separadas por grandes vias, para possibilitar a passa-
gem dos animais e, assim, promover a variabilidade genética do 
bioma.
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